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no máximo, 30 centímetros. 
§ 2º B proibidn n coloc::m;llo de ca~ambas a menos de 5 (cini;o) m~tros do alinhamento da guia 
da rua mais próximn cm esquino ou de ponto de ônibus. 
§ 3º Em todos os locais onde os caçambas possam gerar risco de danos à sc-gur.mça de 
veículos e de pedestres. sua colocaçüo será proibido. 
§ 4º Em todos os trechos das vias públicas onde o Código de Trânsito Brasileiro e a 
sinalização não pem,itam o estacionamento de veícu los, será proibida n colocaçl'lo de 
caçambas. salvo mediante autoriz.açilo expressa do órgllo de rr6nsi10 competenle. 

An. 9º O depósito e o tr.msportc de c11lulho, terras, agregados e qunisqucr outros materiais t:m 
cnçambns. devera.o ser executados c.h: forma a evitar dernunamcntos na vin públ icn e n 
poluição local , devendo ser respeitadas as seguintes exigências: 
1 - os veículos com caçamba deverão t.rufegar com a carga nivelada até a borda da caçamba. 
sem qualquer coroamento, cobcnum ou outro di,po:5itivo que impeçt, a queda de ,rnuerinl 
dumntc o tnlnspone 
li - o trnnsportudor dcvcrl mant-.:r seu equipamento de rodagem limpo antes de accssnr o vin 
pUblicn; 
111 - durante a carga e descarga dos veículos. deverão ser adotadas precauções, para evitar 
riscos n pessoas e veículos em trânsito pelo local ; 
1 V - o empresa proprietária da caçamba será a Unica responsável ca~o o veiculo que a 
transporta . durante o trAjcto , cnuse ri scos ou dnnos a pessoas ou bens, sejam eles públicos ou 
privadus. 
Parágrafo (mico. A ré1tl0Ção de todo o material rcmnnc$cente da carga ou descarga~ bem como 
n varriçflo ou lavagem do local, devem ser providenciada irncdiatarncnlc após a conclusão dos 
serviços pelo proprietário do imóvel ou responsável pe la execução da obm. 

Art 10. A Secretaria Municipal do Meio Ambiente autoriznrA. mcdinme nlvnró, o local para 
depó~ito dos entulhos relirados, por meio de pedido s ubscrito pelo l'Cprcscntnntc lcgnl dn 
empresa ou pé lo pàrticular. que renovará o pedido caso a capacidade do depós ito nutori7,.ndo 
se esgote. 
§ 1° Para a cxpcdiçilo do alvará a que se refere o ct1p11r deste artigo. o pedido dcvcró cr 
insln.lido com mc:rnorial descritivo que indique a situação do loenl onde será cfctundo o 
dep6$ito. 
§ 2º A colocação de entulhos em locais nlo autorizados pe la municipalidade configura 
infmçao a este Lei, sendo o pcnn para a cmpresn responsável peln colct.:1 a CilSSUçllo de s ua 
inscrição e o impedimento de suas atividades. sem prejuizo das medidas legais cabiveis para 
aprccnsno dos objetos e equipamento.s utili7..ados no ~erviço. 

An. 1 1. Apôs o vistorio e const:ataçi\o de que o proprietário ou responsável n:1o atcm.h~ âs 
determinações contidas nesta Lei, a Secretaria Municipal do Meio Ambiente certificàrá o 
ocorrido e notificnrá o proprietário/possuidor pessoalmente ou por v ia postal com aviso de 
recebimento (AR). 
Parágrafo primeiro. Caso n;'lo seja encontrado, a 11otificaçiló sera publicad;\ cm cdirn l afixado 
no quadro de avisos da Prcfcitu"" e cm página no Uio oficial da 8dmilliStrilçllo público no 
intcn1et . para que o rcs1,on!;Avcl ctênic n limpeza e rcmovn o entulho de qualquer nature7..a 
para local np,•ovndo pelos órgno eon,pctcntes no prnzo de 48 (qunrenm e oito) homs, sob 

pena de ser autu.ado. 
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Pan\grafb segundo. o 1101itieaçflo. dcvcrti constor: 
l - local. dia e hora da COllSb\tRÇi\O; 
li - <lescriç;lu sumária <lu fato , com indicação dos disposi1ivos violndos;. 
Ili - quando p0ssivel. nome e- identificação do notificado. Por meio de RG, CPF". NPJ ou 
qualquer outro documenlO hábil ; 
IV - mençâo de q1.1e. caso ni\o regularize a situação no prazo do capur deste artigo. será 
autuado e lhe ser:.i impos ta pena de multa; 
V - assinatura i: nome h:gív~I do fisca l. 

Art. 12. Decorrido o pra:7..o concedido na notificação sem que ,. situação tenha sido 
rcgulnrizadn. será lavrado o auto de infração, contendo: 
1 - n menção do local. data e hora da lavratura; 
It - a qualificaçD.o do infrator ou infnllorcs e, se existirem. das lcstcmunhm_,i prcscncinis e 
denuncinntes; 
Ili n locali7..uçilo do imóvel. ll dc.scriçl.\o do foto e dos ek:mentos que car-.:icteriz~un a infraçilo; 
IV - o dispositivo legnl infringido e n pennlidode aplicável; 
V - a intimnçilo do autuado; 
V I - a nssinntura, o nome legível e o cargo d.o autoridade fiscal que consrntou a infrnção e 
lavrou o auto. 
Parágrafo llnico. H twcndo dcn\lncin cscritn o resr>eito da infraçllo. esta será anexada ao 
procedimento fiscal . 

An. 13 . Após a lavmturn do auto de infração. este será protocolado no serviço competente da 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente, instaurando- e, assim, o processo administrotivo 
conLrn o infrator, providenciando-se imediatamente t1 suo intimaçno, pe$soalmente. por via 
postal com aviro de recebimento (AR) ou, se ncccssârio. por cdirn l afixado cm locnl da 
Prefeitur.i acessível ao püblico ou publicado cm úrgilo da imprensa local. 

An . 14. Contrn a lavratura do auto de infrnçào e a irnposiçilo de pcnolidndcs. caberá 
impugnaçtlo dirigida ao Secretário Municipal do Meio Ambiente, a ser apresentada pelo 
autuado no protocolo da Sccn:l.:tria Municipal do Meio Ambiente. no prazo de 15 (quinze) 
din.-.. contados da data de recebimento da intimação. sob pena de revelia . 

An. IS. ferccidn a impugnação ou declarada n revel ia do autuado. e após audiência do nutor 
do auto de infraçllo. se houver necessidade, o processo será submetido à apreciação e decis.."io 
do Secretório Municipol do Meio Ambiente. 

An . 16. O o.utundo sert\ intimndo dn dccis.llo. podendo recorrer. com efeito i:;u"'pen$ivo e 
devolu t ivo, ao 'hcfo do f'odcr Executivo Municipal , no prazo de 5 (cinco) dias contados da 
dota do recebimento da intimnçllo. 
Parágrafo único. A dccisâo do Chefe do Poder E xecutivo Municipal. em última instância, e 
definitiva e irrecorrível na esfera administrativa e scr.í comunicudr1 na forma do artigo 13 
desta Lei. 

Art. 17. A decisão definitiva que impuser ao aun,ado a pena de molt.a, confol'nH: cs1-a Lei. 

$~., DIÁRIO OFICIAL 
• DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO PEIXE - PI 
Praça Gov Helv/doo Nunes, N' 405. Cenvo. SAo José do Petxe - Poaul 
CNPJ: 06 SS4 000 0001-10 CEP 64 555-000 www.$80JOS8dop81I8 P, gov b< 

deverá ser cumprida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da 
intimação, sob pena de inscrição do débito em dívida ativa e cobrança judicial. 

Art. 18. O infrator, seja ele responsável pela obra, proprietário ou possuidor, será intimado 
para que realize a limpeza do local no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de: 
1 - multa de 5% ( cinco por cento) do valor venal do imóvel; 
li - multa de 10% (dez por cento) do valor venal do imóvel em caso de reincidência . 
§ I º Decorrido o prazo do caput deste artigo para limpeza ou reparação dos danos, a 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente, a seu critério, poderá realizá-la, cobrando do infrator 
ou da empresa multa com acréscimo de 50% (cinquenta por cento). 

2º A aplicação da penalidade de multa não isenta o infrator das obrigações contidas no 
demais artigos desta Lei, e a não regularização acarretará a abertura de novo processo 
administrativo. 
§ 3º Considerar-se-á reincidência caso a mesma penalidade tenha sido aplicada nos últimos 5 
(cinco) anos. 
§ 4° O infrator, condenado no processo administrativo, não poderá opor qualquer resistência à 
execução dos serviços referidos neste artigo por parte da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente, sob pena de ser requerida autorização judicial. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial, revogando-se todas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de São José do Peixe (PI), OI de abril de 2025. 
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Dispõe sobre a padroni7.,ação dos unifonnes escolares das 

escolos püblicus municipais de São José do Peixe (PI) e d..í 

outros providências. 

O PREFEITO M1JN1CIPAL DE SÃO JOSÉ DO PEIXE. estado do Piaul. no uso de 

suas atribuições legais, sanciona a presente Lei, aprovada pela Câmara Legislativa Municipal. 

Art. 1 ° A Sccrctaría Munícipal de Educnçfto estnbelecc:rá, por meio de p0rtaria. as nonnas e padrões 

dos uniformes escola.-es a serem adotados pelas escolas públicas municipais. incluindo 

es pecificações de cores, modelos e demais caraclcristicas. 

§ 1° A portaria mencionada no caput deverá se.- publicada no Diário Oficia l do Municfpio. 

§ 2° A definição do padrão dos uniformes deverá considerar critérios de economic idade e conforto. 

§ 3• Será permitida a inserçAo do brasão oficial do Município de Sno José do Peixe e de clcmcmos 

que identifiquem a unid.1de escolar e a Secretaria Municipal de Educação. 

Ad. l"' f: vedada a inclusão. nos un iformes escolares, de qualquer fomm de propaganda ou 

publicidnde1 diretn ou indireta, bem como de logotipos~ marca.s. simbolos. inscrições ou slvgcms que 

caracterizem promoção pessoal de au toridades ou servidores públicos. ou que identifiquem ou 

vinculem os uniformes à gestão municipal o u a partidos políl"icos. 

Arf. 3* Esta l.ei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições cm 

contrário. especialmente a Lei Municipal nº 089/20 19. de 15 de maio de 2019. 

Gabinete do Prefeito de Sito José do Peixe (PI). O 1 de abril de 2025. 

Prefeito Municipal de São José do Peixe (PI) 


